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e no n.o 2 do artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com a redacção que foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam excluí-
dos da zona de caça municipal de Luzianes Gare vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Luzianes Gare,
Santa Clara-a-Velha e Sabóia, município de Odemira,
com a área de 353 ha, ficando a zona de caça com a
área de 8956 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Junho de 2006.

Portaria n.o 603/2006

de 23 de Junho

Pela Portaria n.o 1365/2001, de 6 de Dezembro, foi
concessionada à Associação de Caçadores de São Mar-
tinho das Amoreiras a zona de caça associativa da Per-
linha (processo n.o 2687-DGRF), situada no município
de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 215 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o, 40.o,

alínea a), e 164.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1365/2001, de 6 de Dezembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de São Martinho das
Amoreiras, município de Odemira, com a área de 215 ha,
ficando a mesma com a área total de 602 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Flores-
tas, em 6 de Junho de 2006.

Portaria n.o 604/2006

de 23 de Junho

Pela Portaria n.o 337/2003, de 29 de Abril, foi reno-
vada a António Joaquim Serra Rodeia a zona de caça
turística de Corte Ligeira (processo n.o 897-DGRF),
situada no município de Beja.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no
município de Beja, com a área de 101 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o, 40.o,

alínea a), e 164.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 337/2003, de 29 de Abril, alguns prédios
rústicos situados na freguesia de Cabeça Gorda, muni-
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cípio de Beja, com a área de 101 ha, ficando a mesma
com a área total de 745 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Junho de 2006.

Portaria n.o 605/2006

de 23 de Junho

Pela Portaria n.o 178/99, de 13 de Março, alterada
pelas Portarias n.os 299/2000, de 29 de Maio, e 930/2004,
de 27 de Julho, foi concessionada à Associação de Caça-
dores de Ciladas de S. Romão a zona de caça associativa
de Ciladas de São Romão (processo n.o 2142-DGRF),
situada nas freguesias de Ciladas, município de Vila
Viçosa, e de Nossa Senhora do Loreto, município de
Alandroal, com a área de 1230,8780 ha, até 13 de Março
de 2009.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem na área abrangida pelo limite de máxima cheia
(cota 152), importa proceder à sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no artigo 6.o do Regulamento do

Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva e
Pedrógão, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 95/2002, de 13 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja excluída

da zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 178/99, de 13 de Março, uma área de 5 ha, ficando
a mesma com a área de 1226 ha, situada nas freguesias
de Ciladas, município de Vila Viçosa, e de Nossa
Senhora do Loreto, município de Alandroal, conforme
planta anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 6 de Junho de 2006.

Portaria n.o 606/2006

de 23 de Junho

Pela Portaria n.o 349/99, de 14 de Maio, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca do Degebe a
zona de caça associativa de São Vicente do Pigeiro (processo
n.o 2151-DGRF), situada na freguesia de São Vicente
do Pigeiro, município de Évora, com a área de
1752,6250 ha, até 14 de Maio de 2011.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem na área abrangida pelo limite de máxima cheia
(cota 152), importa proceder à sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no artigo 6.o do Regulamento do

Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva e
Pedrógão, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 95/2002, de 13 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja excluída
da zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 349/99, de 14 de Maio, uma área de 20 ha, ficando




